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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESAPOSENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REJULGAMENTO DA CAUSA E INVIABILIDADE DOS EMBARGOS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO. DECADÊNCIA. NÃO APLICAÇÃO.
1. É imprescindível, para a oposição de embargos de declaração, que a parte demonstre a existência, na decisão embargada, de um dos pressupostos de seu cabimento, a saber, omissão, obscuridade ou contradição, nos termos do art. 535, incisos I e II, do CPC.
2. As questões passíveis de resolução são todas aquelas relevantes para a solução do litígio, devendo o acórdão ser complementado apenas no caso de omissão e, no presente caso, não há o que ser complementado, posto que a matéria foi devidamente apreciada, verificando-se a nítida pretensão do embargante de alteração dos fundamentos e, portanto, da conclusão do acórdão embargado.

3. Mesmo na hipótese de embargos declaratórios para fins de prequestionamento da questão legal ou constitucional, é pacífico o entendimento de que é incabível a interposição de tais embargos de declaração se não estiverem presentes os pressupostos específicos dessa modalidade de integração do julgado, conforme precedentes deste Tribunal declinados no voto.

4. Em se tratando de ação que visa à desaposentação, temas como a utilização do tempo de serviço posterior à aposentação, a necessidade de devolução dos valores pagos e a alteração unilateral da aposentadoria, entre outros, dizem respeito ao próprio mérito do julgado, devendo ser questionados por meio do recurso apropriado, e não em sede de embargos de declaração.
5. Em tema de desaposentação, não há falar em decadência, porquanto cuida-se de pretensão de integralização de superveniente tempo de contribuição à jubilação e que se quer ver reconhecido para substituição da aposentadoria anterior, de igual natureza, mas em melhores condições pecuniárias.
6. Entendimento divergente do relator, quanto ao mérito, insuscetível de alteração do julgado, que não padece de vício de omissão, obscuridade ou contradição.

7. Embargos de declaração parcialmente acolhidos. 
A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, à unanimidade, acolher, em parte, os embargos de declaração.

1ª Turma do TRF da 1ª Região – 03/02/2016.
Desembargador Federal JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA
Relator 
x

Nº Lote: 2015143810 - 3_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0057645-44.2012.4.01.3800/MG (d)
W:\@GAB. PREVIDENCIÁRIO\1ª TURMA\EDCL\PREVIDENCIÁRIO\Desaposentação\@MODELO Embargos Declaração para Desaposentação.mérito + decadência.docx

Nº Lote: 2015143810 - 3_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0057645-44.2012.4.01.3800/MG (d)

[image: image1.jpg]